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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Estes embargos de declaração foram opostos pela UNIÃO ao acórdão desta 8ª Turma, que, por unanimidade, nos termos do voto da minha lavra, negou provimento à apelação da Fazenda Nacional e à remessa oficial e deu parcial provimento à apelação da impetrante (fls. 526-543). O julgado ora embargado tem a seguinte fundamentação: 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE OU ACIDENTE. NÃO INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI 11.457/2007. LIMITAÇÃO DO ART. 89, § 3º, DA LEI 8.212/1991. REVOGAÇÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 449/2008.

1. Na repetição de indébito de tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplicável a tese dos cinco mais cinco, como consagrada no STJ. A Corte Especial deste Tribunal declarou inconstitucional a segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 (ArgInc 2006.35.02.001515-0/GO).

2. O salário-maternidade é considerado salário de contribuição (art. 28, § 2º, Lei 8.212/1991). As verbas recebidas em virtude de salário-maternidade sofrem incidência de contribuição previdenciária. Precedentes. 

3. O salário recebido pelo empregado em regular gozo de férias não possui natureza indenizatória, e sobre ele incide a contribuição previdenciária. 

4. O terço constitucional de férias regularmente gozadas pelo segurado sofre incidência da contribuição previdenciária. No Regime Geral de Previdência Social – RGPS qualquer valor incluído no salário de contribuição terá repercussão no posterior salário de benefício. Inaplicável o precedente do STF (AI 603537) que trata de servidor público sujeito a regime diferenciado de previdência (PSS). 

5. Os valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente não comportam natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e têm efeitos transitórios. Sobre eles não incide a contribuição previdenciária para o RGPS. Segurança concedida mantida somente quanto a este pedido.

6. A compensação das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados far-se-á com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos do disposto no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007. 

7. Afastada a exigência do art. 170-A do CTN em relação aos valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente.

8. Apelação da União e remessa oficial a que se nega provimento.  

9. Apelação da impetrante a que se dá parcial provimento.

A União sustenta que foi omisso o voto condutor do acórdão embargado quanto ao disposto no art. 97 da CF — princípio da reserva de plenário —, relativamente à incidência do art. 3º da LC 118/2005. 

Defende, ainda, que houve omissão no que se refere ao art. 89, § 3º, da Lei 8.212/1991 e quanto à aplicação do art. 170-A do CTN.

Requer, assim, o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, inclusive para fins de prequestionamento. 

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

O STJ firmou o entendimento segundo o qual, nos termos do art. 170-A do CTN, “é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial”, vedação que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido. (REsp 1167039/DF, rel. ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 2/9/2010).

Aplico, portanto, o disposto no art. 170-A do CTN, tendo em vista que a presente ação foi ajuizada após a entrada em vigor da LC 104/2001.

Ademais, a revogação do disposto no § 3º do art. 89 da Lei 8.212/1991 pela MP 449/2009, convertida na Lei 11.941/2009, é aplicável ao presente caso, pois deve ser observada a legislação vigente na data do encontro de contas, conforme precedente do STJ, firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1164452/MG).

Tendo em vista o julgamento da Corte Especial deste Tribunal, em que se declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 e a aplicabilidade da LC 118/2005 se refere apenas a fatos geradores posteriores à sua vigência, não há de se falar em ofensa ao princípio da reserva de plenário ou eventual omissão quanto ao disposto no art. 97 da CF.

Quanto às demais alegações da Fazenda Nacional, Não há no julgado os vícios alegados, mas sim inconformismo com o entendimento acolhido, o que não enseja a oposição dos embargos de declaração e desafia recurso próprio (STJ, RMS 26371 ED/DF, relator ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 11/4/2011). O exame de eventual erro de julgamento não se insere nos estreitos limites dos declaratórios, nos termos do art. 535 do CPC. 

No caso dos autos, os embargos declaratórios não buscam a correção de eventual defeito do acórdão, mas a alteração do resultado do julgamento, providência inviável na via recursal eleita (STJ, EDcl no REsp 654.692/MG, 1ª Turma, relatora ministra Denise Arruda, DJ de 31/8/2006, p. 205).

Além disso, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão (STJ, EDROMS 32074, relator ministro Luiz Fux, DJ de 22/2/2011).

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração da União, para determinar a aplicação do disposto no art. 170-A do CTN.

É como voto. 
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